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As morais brasileiras

A existência de normas sociais implica a possibilidade de infringi-las. Ao multiplicar as tentações, as sociedades contemporâneas são particularmente propícias à transgressão.

A HIBRIDEZ NO CASO BRASILEIRO

1. Em julho de 1997, na abertura do programa de televisão Você decide da TV Globo, que introduz episódios polêmicos e solicita aos telespectadores que telefonem, posicionando-se a respeito do final preferido, o apresentador perguntou: “Você abriria mão de seus princípios em nome de uma vida melhor?” Para espanto do diretor, boa parte dos telespectadores que se pronunciaram não teve dúvidas em responder “sim”. O episódio “Cobiça” colocava uma secretária diante de uma oferta criminosa: assumir o papel de “laranja” numa conta “fantasma”. A proposta fora feita por seu chefe, um empresário, dono de uma corretora de valores e envolvido numa fraude financeira. Honesta até então, a secretária sofreu pressões tanto de seu chefe como de seu marido que se dizia ameaçado de morte por causa de dívidas de jogo.

2. Os espectadores optaram entre três finais: 24,3% disseram que a secretária deveria denunciar o chefe; 27,2% acharam que deveria pedir demissão e silenciar sobre o esquema; e 48,5% consideraram que a secretária deveria aproveitar a chance de melhorar de vida e entrar no esquema. Foi então passado o terceiro final.

3. Se somarmos os que mantêm uma irrepreensível posição de integridade (a denúncia) aos que preferem afastar-se sem comprometer-se (a demissão e o silêncio), teremos 51,5%, o que revela a ambigüidade que marca com clareza o imaginário brasileiro.

4. As representações mentais brasileiras, entretanto, estão sofrendo o impacto de novos e decisivos fatores e tendem a redefinir-se. Para o Brasil, os anos 90 foram traumáticos. A abertura comercial acompanhou o abandono do modelo protecionista de desenvolvimento e coroou a falência financeira do Estado. Adotou-se, por imposição estrutural, um modelo de integração competitiva no mercado mundial, o que representa um dos mais importantes desafios gerenciais que as empresas já enfrentaram nos anos recentes. O maremoto representado pela Revolução Digital, redesenhando a organização do trabalho, questionando as relações de poder internas às organizações, provocando a formação de empresas cuja arquitetura é absolutamente inovadora, estabelecendo a primazia do mundo dos bits sobre o mundo dos átomos, em íntima conexão com o processo de globalização, que em boa parte condicionou as novas opções estratégicas do país, suscitaram e suscitam a questão da adesão a padrões culturais cosmopolitas. Porque, queira-se ou não, estes transpiram racionalidade capitalista, são veiculados pelas telecomunicações em tempo real e permeiam todas as mídias.

5. As pedras de toque desses padrões são:

1. O profissionalismo que se desdobra em competência técnica, assertividade, isenção, imparcialidade, disciplina pessoal, pontualidade e impessoalidade;

2. A idoneidade nas transações, que se expressa pela honestidade, credibilidade e transparência.

6. Cada vez mais, não subscrever estes padrões, tão essenciais para o estabelecimento de confiança mútua, pode reduzir a competitividade das empresas. E por que isso? Por duas causas:

1. A maior exposição das empresas à competição internacional;

2. O fortalecimento da sociedade civil e de sua capacidade de retaliar quem não se comporta com lisura.

7. As empresas que causam algum transtorno a seus stakeholders — pondo em risco sua saúde, prejudicando seu bolso ou frustrando suas expectativas — arriscam sofrer represálias. Atualmente, a questão-chave que se levanta diz respeito à confiabilidade dos agentes econômicos.

8. Dito de outra maneira, teimar em agir segundo  moral do oportunismo poderia sinalizar miopia por parte das empresas que se pretendam competitivas. No reverso da medalha, a efetiva adesão ao profissionalismo e à idoneidade, abandonando práticas empresariais duvidosas, constitui um virtuoso quebra-cabeça. Porque supõe deliberar sobre questões controversas e, na seqüência, implica exercitar padrões de conduta de caráter altruísta. Não é pouco dizer. Exige, além do mais, o estabelecimento de sanções que confiram eficácia à observância desses padrões, a começar por duas providências a serem tomadas pelas empresas para coibir desvios de conduta.

9. A primeira delas consiste em identificar as situações que propiciam condições favoráveis à venalidade e que costumam conjugar:

10. 1.O monopólio detido por um agente sobre determinada atividade;

11. 2.A eventual discricionariedade de que este agente dispõe;

12. 3.A ausência de controles externos eficazes sobre ele.

13. Exemplo disso é a aprovação de um projeto de segurança contra incêndio em alguns centros urbanos: somente o Corpo de Bombeiros pode fazê-lo e, em particular, determinado oficial. Ora, se este decidir conferir seu aval apenas aos projetos cujos autores ele indica e se não houver meios rotineiros que coíbam expedientes do gênero, estaremos diante de uma extorsão. Por conseguinte, como em todo processo de corrupção, o oficial estaria abusando das prerrogativas de que dispõe para obter vantagens pessoais.

14. A segunda providência exige a operação de controles para inibir ou neutralizar a autonomia das áreas sujeitas a pressões espúrias ou a tentações corruptoras. Isso significa reconhecer que nem todas as áreas constitutivas das empresas ensejam condutas inescrupulosas: algumas são mais vulneráveis do que outras, em função das próprias atividades que exercem; outras passam ao largo das tormentas, porque não lidam com assuntos suscetíveis a subornos ou a favorecimentos. Isso faz com que seja indispensável intervir nas atribuições e nos procedimentos utilizados, para eliminar as condições objetivas que facultam a proliferação de ações inidôneas. Em conseqüência, a adesão a um posicionamento socialmente responsável obriga a conceber e implementar novas práticas de gestão que:

15. 1.Supõem a ruptura com paradigmas já assentados (tarefa hercúlea).

16. 2.Embutem riscos inevitáveis na elaboração e na execução delas, além de desvios que os velhos hábitos induzem (não existe tecnologia de intervenção organizacional a toda prova).

17. 3.Estão sujeitas às manobras inesgotáveis dos interesses miúdos e das lealdades menores (interferências arrastam .x~ empresas a inúmeras recaídas).

18. 4.Significam mergulhar no purgatório (há um preço a pagar para elevar-se ao patamar de uma empresa vigilante, idônea ou socialmente responsável).

19. Nesta altura, vale a pena lançar um olhar retrospectivo sobre as raízes históricas que, à semelhança de outras nações latino-americanas, levaram o Brasil a cultivar uma dupla moral:

20. 1.A moral da integridade, como discurso oficial que imbui todos os agentes sociais.

21. 2.A moral do oportunismo, como discurso oficioso que permeia a sociedade por inteiro.

22. Essas duas morais convivem num consórcio insólito, porque amplamente contraditório, reproduzindo-se nos atos e pensamentos dos agentes e organizações.

23. Um certo “mal-estar moral” é muito comum entre os brasileiros, mis​to de confusão ou de indigesta hipocrisia. Aliás, tornou-se esporte nacional tecer reclamações e alardear indignação (autêntica ou fingida?) com a situação de imoralidade que reina no país. Imoralidade, sim, do ponto de vista dos parâmetros da moral da integridade. Em contraposição, segundo a moral do oportunismo, tudo se encontra no melhor dos mundos —ingênuos ou poetas são aqueles que praticam as orientações edificantes ensinadas na escola ou na igreja. Escreve Reginaldo Prandi:

24. Somos um país sem caráter. (...) Nosso dilema insiste em nos meter no jogo de ser e não ser. A face rica dessa sociedade hedonista e narcisista, do dando que se recebe, do tirar proveito em tudo, empanturrou-se no consumo fácil, mas viu estilhaçado o sentido da razão e da moralidade.

25. As convicções sociais que constituem as posturas oportunistas formam um discurso lógico, internamente coerente, que confere a seus adeptos um conjunto articulado de justificações. Embora componham uma moral de âmbito macrossocial, suas manifestações ocorrem na penumbra, à surdina ou em pequeno comitê, trocam-se ao pé do ouvido daqueles em quem se pode confiar — compadres, amigos, parentes, colegas

26. mais chegados. Jamais são ditas em público ou expostas à vista de todos. E por que isso? Por pudor, fingimento ou por saber que aquilo que se faz dissimuladamente não se espalha aos quatro ventos.

27. Enquanto a moral protestante exaltou o trabalho como fonte da acumulação de riquezas e como sinal de eleição por Deus, as influências católicas no Brasil fizeram com que geralmente não se concedesse legitimidade à riqueza, a despeito da evidência recorrente de que todos se encantavam com o enriquecimento fácil. Ao longo da história brasileira, sempre foram aplaudidos os ricos que mantinham low profile e que, através de uma regular e generosa contribuição a entidades beneficentes, amenizavam os sofrimentos dos menos aquinhoados. Até nos dias mais recentes, a idéia de que mais valia o ócio do que o negócio manteve alta cotação e abominou-se o trabalho como algo aviltante, principalmente o trabalho manual.

28. Por quê? Por causa das tradições aristocráticas do latifúndio, baseado na monocultura de exportação e alicerçado na força de trabalho compulsória (escravos) e dependente (agregados, colonos, meeiros, terceiros, parceiros). E por causa do sistema de colonização de exploração, cujo espírito predador é proverbial. Esse sistema contrastava fortemente, aliás, com a colonização de povoamento da porção norte dos atuais Estados Unidos, fundada na pequena propriedade familiar, no trabalho livre e na policultura dirigida ao mercado interno.

29. A título de comparação, a porção sul do Brasil também foi ocupada sob a égide da colonização de povoamento. Por sua vez, invertendo-se as posições, a porção sul dos atuais Estados Unidos foi ocupada sob a égide da colonização de exploração. Contudo, em ambas as situações, as porções norte prevaleceram: o latifúndio escravista acabou dominante no Brasil, enquanto a pequena propriedade familiar, depois convertida em propriedade capitalista, acabou dominante nos Estados Unidos.

30. A moral protestante (de base calvinista) legitimou o sucesso de uma minoria de ricos: fez da riqueza um indício de salvação e estigmatizou a pobreza como sinal de danação. No extremo oposto, a moral católica sempre pôs a riqueza no índex, associou o estado de graça à pobreza e colocou os valores humanos acima dos valores econômicos. Enquanto os membros das seitas protestantes (calvinistas, puritanos, huguenotes franceses, reformadores suíços e holandeses) consideravam a ajuda aos outros como violência cometida contra a vontade de Deus, os católicos viam na caridade uma das formas para alcançar a graça (as outras formas eram os jejuns, as peregrinações, a veneração das relíquias e a invocação dos santos). Ao fim e ao cabo, o catolicismo fez das boas obras um crédito acumulado para redimir os pecados e para melhorar as possibilidades individuais de salvação.

31. Duas doutrinas ficaram às turras por alguns séculos: a predestinação calvinista (decretum horribile) e o livre-arbítrio católico.

32. 1.Para a primeira, Deus predestinou alguns homens à vida eterna, à revelia de suas obras e de seus méritos, e condenou os outros à morte eterna. E, já que Seus desígnios são impenetráveis e irrevogáveis, uma visão apocalíptica acabou dividindo os homens e separando-os em dois segmentos: eleitos e danados, puros e peca​dores, afortunados e desafortunados, vencedores e perdedores.

3. A doutrina católica do livre-arbítrio, diversamente, afirma que o destino dos homens depende de suas ações, postula liberdade de escolha entre o bem e o mal, desenha uma trajetória em que cada qual será julgado em função de suas obras. Decorrem daí os cultos canônicos da pobreza e da santidade, o heroísmo, a destinação social do dinheiro, a crença nos grandes temas da fraternidade universal, da justiça social e das virtudes evangélicas do amor cristão.

33. Esses contrapontos permitem distinguir, no limite, duas morais: uma moral do sucesso pessoal, elitista e excludente, de base protestante; e uma moral da salvação, paternalista e assistencialista, de base católica.

34. Entretanto, no tocante à aquisição de bens, tendeu a prevalecer nos países católicos uma dupla moral. Embora na Idade Média as prescrições papais condenassem o enriquecimento, certas ordens religiosas recebiam a autorização para dar empréstimos e para cobrar juros; e católicos leigos obtinham permissões para dedicar-se ao tráfico negreiro e às operações bancárias. A tributação papal, também, assumira no século XVI uma grande variedade de formas e tornara-se odiosa — vintém de Pedro, dízimo, indulgências, dispensas, recursos de decisões judiciárias, venda de cargos eclesiásticos, comissões arrecadadas sobre a renda do primeiro ano de cada bispo ou padre. Em razão disso, enriqueceram alguns em detrimento daqueles que não foram “excepcionados”.

35. Hoje em dia, no recôndito do confessionário, a moral lassa do catolicismo ainda tolera práticas formalmente pecaminosas. O escritor italiano Giordano Bruno Guerri reuniu num livro (Eu Te Absolvo) 100 confissões diferentes que foram simuladas em 100 igrejas espalhadas por toda a Itália, e obteve uma surpreendente amostragem do que pensam os sacerdotes católicos. Evasão fiscal, cumplicidade com a Máfia, corrupção e outras atitudes nefandas, inventadas por Guerri e por duas assistentes, foram perdoadas com inesperada compreensão. Apenas os pecados da esfera sexual foram tratados como a essência do mal. E isso a despeito da encíclica do papa João Paulo II, Veritatis Splendor, que ataca com rigor o relativismo moral moderno e afirma que a moral cristã é “universal e imutável”.

36. A moral protestante, que também postula um caráter único e universalista, se estende às esferas pública e privada, e Pretende uma conduta impecável, sem deslizes ou ambigüidades. Haja vista os puritanos piedosos que não praticavam a usura, nem se locupletavam com os erros alheios; não pechinchavam, nem participavam de espoliações como no colonialismo político; adotavam um comportamento comercial regrado, racional, objetivo, incondicionalmente legal e apoiado em preços fixos; desprezavam a ânsia doentia por dinheiro e não favoreciam interpretações frouxas ou uma dupla moral.

37. Com a secularização das morais econômicas que a ruptura racionalista trouxe, o debate entre catolicismo e protestantismo transferiu-se para as ideologias econômicas. Surgiram, então, as clássicas polêmicas entre mercantilismo e laissez-faire, protecionismo e livre-cambismo, intervencionismo e “liberismo”, ou, em síntese, entre dirigismo estatal e liberalismo econômico. No essencial, o debate se travou entre uma moral protetora, tão bem encarnada pelo aparelho clerical ou estatal (com certo pendor para o paternalismo distributivista), e uma moral empreendedora e individualista, que as leis do mercado fazem prevalecer (com certo pendor para o darwinismo social).

38. Mas a hibridez cultural brasileira também lança suas raízes na miscigenação coercitiva que os portugueses levaram às últimas conseqüências com os negros e os índios, e pode ser rastreada na assimilação de culturas imigrantes. Tivemos, assim, a cultura cabocla ou mameluca em que predomina a matriz indígena; a cultura sertaneja que equilibra três matrizes (lusa, negra, indígena); a cultura caipira que combina o predomínio português com a influência italiana; as culturas de gringos compreendendo os europeus não portugueses (alemães, italianos, poloneses, russos, franceses, ingleses, japoneses e árabes); a cultura de matutos (descendentes de açorianos); e a cultura gaúcha, muito próxima dos povos das fronteiras uruguaia e Argentina.FIM.

